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These principles of human nature, you'll say, 
are contradictory: But what is a man but a heap 
of contradictions! 
D. Hume 

1. Introdução 

A relação entre filosofia e teoria econômica pode ser tratada de um 
ponto de vista histórico (e.g. Bonar, 1922) ou de um ponto de vista analí-
tico, isto é, explorando tópicos e possibilidades de interesse teórico 
corrente. 

No contexto anglo-americano, e tomando como base a coletânea 
de textos Philosophy and Economic Theory, editada em 1979 por F. Hahn 
e M. Hollis, podemos pensar a relação analítica entre filosofia e teoria eco-
nômica como abarcando três áreas principais. 

(i) Filosofia da ciência e economia: 
Questões como, por exemplo: a validade da distinção entre pro-

posições positivas e normativas; os critérios de demarcação entre ciência 
e não-ciência; a existência de progresso na história do pensamento eco-
nômico (HPE); os diferentes modelos de explicação e de validação das ex-
plicações (o que constitui uma boa explicação em economia?); individua-
lismo versus coletivismo metodológico; uso da abstração; indução; argu-
mentos contrafactuais; questões metodológicas de um modo geral. 

(ii) Filosofia moral e economia: 
A relação entre filosofia moral e economia pode ser subdividida em 

duas ordens de questões: 
(ii.a) O problema dos critérios de avaliação do bem-estar de uma 

dada sociedade, e da possibilidade de comparação do nível de bem-estar 
entre sociedades distintas ou numa mesma sociedade ao longo do tempo. 
A questão central aqui remete-nos aos fundamentos da economia do bem-
estar. O que me permite afirmar que a situação sócio-econômica A é pre-
ferível à situação B? A resposta a essa pergunta envolve considerações so-
bre necessidades, desejos e capacidades humanas, sobre os conceitos de 
justiça, igualdade, direitos e, em suma, o que constitui "qualidade de vi- 
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da". Claramente, a definição de critérios de bem-estar depende da impor-
tação de princípios oriundos da reflexão filosófica (ver e.g.: Hayek, 1962; 
Robbins, 1981; Plant, 1984 e Sen, 1985). Exemplos de princípios dessa 
natureza são: o princípio da utilidade em suas diferentes versões; o prin-
cípio da escolha sob o "véu de ignorância" (como propõe o contratualis-
mo de J. Rawls); ou ainda o conceito marxista de "alienação", no duplo 
sentido de (a) falta de autoridade da sociedade sobre o seu próprio siste-
ma econômico e (b) falta de autonomia do trabalhador sobre o seu pró-
prio processo de trabalho. 

(ii.b) Problemas ligados à explicação do comportamento do agente 
econômico individual. 

É sobre essa área de contato (ii.b) entre filosofia e teoria econômi-
ca, envolvendo questões pertinentes à explicação da conduta individual 
na vida prática e à racionalidade microeconômica, que gostaria de me con-
centrar neste ensaio. A intenção não é, a essa altura, produzir respostas 
rigorosas a perguntas bem formuladas, ou sequer tirar quaisquer conclu-
sões de ordem prática. Pretendo simplesmente fazer um exercício em his-
tória das idéias — uma espécie de "geografia conceitual" — com o pro-
pósito de identificar pontos que ainda estão por merecer um tratamento 
analítico e empírico mais sério. O objetivo básico é aprofundar o conhe-
cimento da origem e da natureza, bem como dos méritos e dos limites, 
dos pressupostos comportamentais da teoria econômica moderna, consi-
derando em particular o papel de variáveis não-econômicas (1) como de-
terminantes da motivação dos agentes (motivação) e (2) como fatores re-
levantes no processo de tomada de decisões (processo decisório). 

A discussão está organizada em duas partes: 
(a) A origem e os significados do postulado do "homem econômi- 

co" (tipos psicológico e lógico); e 
(b) As principais objeções (cognitiva e prática) que têm sido feitas 

a esse postulado, e as alternativas ("ética", "contratual" e "sub-racional") 
que têm sido propostas. 

2. Homem econômico: origem e significados 

Para evitar mal-entendidos, e antes de considerarmos as objeções 
e alternativas ao "homem econômico", deixe-me dizer alguma coisa so-
bre a origem e o conteúdo dessa construção conceitual. Quando surge 
esse postulado? E quais seriam, mais precisamente, seus traços peculiares? 

O "homem econômico" é caracterizado por duas peças principais: 
(i) a busca ou a defesa do seu auto-interesse (fins auto-interessados); e (ii) 
a escolha racional dos meios (racionalidade instrumental). 

Na situação ideal da microeconomia de livro-texto, o "homem eco-
nômico" é um agente dotado de preferências completas e bem-ordenadas, 
amplo acesso à informação e poderes computacionais (ou de processamen- 
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to de informações) irrestritos (Hollis & Hargreaves-Heap, 1987). Após o 
cálculo do retorno associado às diferentes possibilidades de ação, o "ho-
mem econômico" escolhe aquela que satisfaz suas preferências melhor 
do que qualquer outra alternativa. O agente é racional, no sentido de que 
ele maximiza de modo consistente uma função objetiva sujeita a restri-
ções (isto é, dotação inicial de recursos, custo de obter informação, risco 
associado à incerteza sobre as conseqüências de suas ações etc). 

Os problemas surgem, no entanto, quando tentamos dar um con-
teúdo mais sólido ou substantivo aos conceitos de auto-interesse e racio-
nalidade. Na verdade, como procurarei mostrar em seguida, existem duas 
versões bastante distintas de "homem econômico" na HPE. 

2.1. Homem econômico de tipo psicológico 

A primeira versão enfatiza o aspecto da motivação, isto é, dos fins 
da ação, embutido no conceito de "homem econômico". A defesa do auto-
interesse é interpretada em sentido forte ou substantivo, como a busca 
de fins egoístas, o primado do motivo-monetário nas transações e o he-
donismo psicológico. 

Na evolução da economia, essa versão do "homem econômico" 
está associada à aliança entre a filosofia utilitarista inglesa e a teoria econô-
mica, que começa na geração de J. Bentham, James Mill, D. Ricardo e do 
(jovem) J.S. Mill, e ganha contornos mais nítidos nos trabalhos de W.S. 
Jevons e F.Y. Edgeworth. 

Encontramos uma de suas mais claras e acabadas expressões num 
trabalho apresentado por Jevons em 1862 ("Brief Account of a General 
Mathematical Theory of Political Economy", Journal of the Statistical So-
ciety of London 29 (1866), pp. 282-87): 

Uma verdadeira teoria da economia só poderá ser obtida se retor-
narmos às grandes fontes originais da ação humana — os sentimen-
tos de dor e prazer. Existem motivos quase sempre presentes em nós, 
surgindo da consciência, da compaixão, ou de alguma fonte moral 
ou religiosa. [Mas esses são motivos que uma teoria geral da econo-
mia] não pode e não pretende considerar. Eles permanecerão para 
nós como forças excepcionais e perturbadoras; eles devem ser con-
siderados, se é que venham a sê-lo, por outros ramos mais apropria-
dos do conhecimento. (p. 282) 

Igualmente Edgeworth, no seu importante livro Mathematical 
Psychics (1881), definiu o "primeiro princípio da Economia" como sen-
do a noção de que cada agente individual atua apenas com base no seu 
auto-interesse ("the first principle of Economics is that every agent is ac- 
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tuated only by self-interest"). O hedonismo psicológico de sua noção de 
auto-interesse se explicita de modo bastante claro na sua afirmação de que 
embora "o homem concreto do século XIX seja em boa medida um egoísta 
impuro" (p. 104), no entanto "pelo menos a concepção do Homem como 
uma máquina de prazer [pleasure-machine] poderá justificar e facilitar o 
emprego de termos mecânicos e raciocínio matemático na ciência social" 
(p. 15). 

O modelo de Edgeworth — como observa A. Sen ("Rational Fools", 
1979) discutindo seu parentesco com a teoria do equilíbrio geral formula-
da por K. Arrow e F. Hahn — baseia-se no comportamento egoísta dos 
agentes, mas o faz não porque este seja um pressuposto comportamental 
realista, ou adequado para dar conta do mundo econômico real. Trata-se, 
isto sim, de dar resposta a um problema puramente intelectual, qual seja, 
o de determinar de modo rigoroso quais seriam os resultados gerais — 
as propriedades — de uma economia de mercado pura, baseada na intera-
ção de um grande número de agentes atomizados perseguindo exclusiva-
mente seus interesses egoístas. 

O objetivo desse programa de pesquisa é conduzir um experimen-
to mental (thought experiment) que consiste em formalizar e demonstrar 
matematicamente a tese smithiana da "mão invisível", segundo a qual o 
livre curso do auto-interesse privado conduz ao bem público e à prospe-
ridade através da intermediação do mercado. 

A "mão invisível" representa aqui a noção de uma ordem espontâ-
nea que transforma, através do mecanismo de mercado, e a partir de al-
guns pressupostos iniciais restritivos, "vícios privados" (egoísmo e ganân-
cia) em "benefício público" (sistema econômico coerente e próspero). O 
principal resultado desse esforço de pesquisa foi a formalização e a de-
monstração das condições de validade dos dois teoremas fundamentais 
da economia do bem-estar (Hahn, 1982). Assumindo algumas hipóteses 
iniciais restritivas (e.g. a ausência de "externalidades") demonstra-se que: 
(a) todo sistema de equilíbrio competitivo é Pareto-ótimo; e (b) qualquer 
Pareto-ótimo pode ser obtido através do mecanismo de mercado compe-
titivo, desde que a dotação inicial de recursos seja adequada e que algu-
mas restrições adicionais sejam incorporadas (e.g. a ausência de grandes 
economias de escala). 

Do ponto de vista dos pressupostos comportamentais desse pro-
grama de pesquisa, pode-se concluir, como afirma Sen, que "um concei-
to específico de homem está embutido na própria definição do problema 
teórico a ser resolvido, e não há liberdade para se abandonar esse concei-
to enquanto se está engajado na solução desse problema. (...) O realismo 
da concepção de homem escolhida simplesmente não é parte desse tipo 
de investigação" (1979, p. 91). 
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Vale notar ainda sobre esse ponto que Marshall e a corrente mars-
halliana da escola neoclássica rejeitaram essa versão mais forte ou subs-
tantiva do "homem econômico" adotada por Jevons e Edgeworth. 

Foi essa divergência básica que levou Marshall a definir a econo-
mia como "o estudo da humanidade nos assuntos práticos da vida comum" 
("the study of mankind in the ordinary business of life"). Como é fácil 
observar, trata-se de uma definição bastante mais abrangente e ambiciosa 
acerca do que é a ciência econômica do que aquela proposta por Jevons, 
a partir do postulado do "homem econômico", da economia como a in-
vestigação da "mecânica da utilidade e do auto-interesse" (ver Winch, 
1983). 

Numa de suas previsões mais errôneas sobre o futuro da economia, 
Marshall chegou até mesmo a antecipar, num apêndice dos Principles 
(1920), que "o elemento humano, em contraste com o [elemento] mecâ-
nico, está assumindo um lugar cada vez mais destacado na ciência econô-
mica". Pois os economistas, prosseguia Marshall, "estão a cada ano pres-
tando mais atenção à maleabilidade da natureza humana, e à maneira pela 
qual o caráter do homem afeta e é afetado pelos métodos predominantes 
de produção, distribuição e consumo de riqueza" (1979, pp. 631-2). 

Para Marshall, como ele afirmaria ainda nos Principles, era a auto-
nomia (isto é, a capacidade de tomar iniciativas na vida prática e a inde-
pendência no pensar e agir), e não o egoísmo, que melhor caracterizava 
a idade moderna. Sobre os ricardianos, por exemplo, Marshall afirma que 
suas teorias se baseavam "na suposição tácita de que o mundo era consti-
tuído de gente da City [de Londres]": 

Eles concebiam o homem, por assim dizer, como uma quantidade 
constante, e não se preocupavam em estudar suas variações. As pes-
soas que eles conheciam eram principalmente homens da City, e eles 
assumiram tacitamente, sem maiores preocupações, que os demais 
ingleses eram muito semelhantes àqueles que haviam conhecido na 
City. (1925, pp. 154-5) 

Podemos lembrar aqui, para efeito de comparação, a reação sinto-
mática do jovem Marx em 1844, ao defrontar-se pela primeira vez com 
o universo econômico ricardiano. Em suas notas de leitura sobre os Prin-
ciples of Political Economy and Taxation (1817), Marx escreveu: 

Ricardo no seu livro (...): As nações são meramente fábricas voltadas 
para a produção, e o homem é uma máquina de consumir e produ-
zir. A vida humana é um pedaço de capital. As leis econômicas go-
vernam o mundo cegamente. Para Ricardo os homens não são nada, 
o produto é tudo. (1981, p. 306) 

Obviamente, as idéias de Marx sobre a teoria ricardiana mudaram 
bastante ao longo do tempo. O problema estaria não tanto com Ricardo, 
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mas sim com o sistema econômico sobre o qual ele refletira. Se Ricardo 
trabalhou apenas, como sugere Marshall, com "gente da City", isso foi 
porque os agentes econômicos, no mundo capitalista, estão presos a um 
"determinismo situacional" que impõe um padrão de comportamento ines-
capável. Enquanto o capitalista, para sobreviver no mercado, personifica 
os anseios e desígnios do "Capital", o trabalhador assalariado se vê redu-
zido a "uma atividade abstrata e um estômago". 

2.2 Homem econômico de tipo lógico 

A versão alternativa — e hoje predominante — de "homem econô-
mico" distingue-se da versão original neoclássica ao deslocar a ênfase do 
componente motivação para o componente racionalidade ou escolha 
racional. 

Se a primeira versão nos dá o que poderíamos chamar de "homem 
econômico" psicológico (egoísta, ganancioso, insaciável, autocentrado etc), 
essa segunda versão nos oferece o que podemos chamar de "homem eco-
nômico" lógico (ou tautológico). 

O lance analítico decisivo aqui é o esvaziamento da noção de auto-
interesse de qualquer conteúdo ético (egoísmo) ou psicológico (hedonis-
mo). Define-se o interesse do agente, seus desejos e fins, de tal forma que, 
não importa o que ele faça ou venha a fazer no futuro, ele sempre estará 
perseguindo seu auto-interesse. Seu auto-interesse é o que for o caso — 
é o padrão de escolha que se revelar através de seus atos, sua "preferên-
cia revelada" na ação (Samuelson, 1948). Se a satisfação dos desejos da 
minha família, ou então dos meus vizinhos, colegas de profissão, classe 
social ou nação é parte de minhas preferências, então eles pertencem ao 
meu auto-interesse individual. Se os meus fins incluem o bem-estar de ter-
ceiros, então os interesses destes fazem parte integrante do meu auto-
interesse. Como propõe Hahn, o "homem econômico", nessa versão, "não 
exclui o santo nem Genghis Khan" (1979, p. 4). 

A ênfase recai agora sobre a racionalidade da escolha. De acordo 
com a definição usual, dado o conjunto de ações possíveis e o conheci-
mento de suas conseqüências, o agente escolhe racionalmente se não existe 
qualquer ação disponível para ele cujas conseqüências sejam-lhe preferí-
veis às da ação escolhida. A racionalidade do agente tem a ver com a rela-
ção entre meios e fins, entre ações e a satisfação de desejos. O "homem 
econômico" racional é aquele que age do modo apropriado, isto é, maxi-
miza a satisfação de suas preferências, sejam elas as de uma Madre Tereza 
ou Xuxa, Sócrates ou Gerson. Assim sendo, não precisamos mais recorrer 
à ironia de Schumpeter quando ele afirma que, para Bentham, o compor-
tamento humano "gira em torno de beefsteaks", ou subscrever a indigna-
ção de J.S. Mill quando ele declara, em franca referência ao hedonismo 
psicológico, que "é preferível ser um Sócrates insatisfeito do que um por-
co satisfeito!". 
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Na história da economia, foi Lionnel Robbins quem primeiro insis-
tiu na distinção entre "homem econômico" dos tipos psicológico e lógi-
co. Defendendo a teoria neoclássica do valor em seu An Essay on the Na-
ture and Significance of Economic Science (1932), Robbins esforçou-se 
por separar tão claramente quanto possível as duas versões dessa teoria: 

Sabe-se que alguns dos fundadores da moderna teoria subjetiva do 
valor reivindicaram de fato a autoridade do hedonismo psicológico 
como sancionando suas proposições (...). Os nomes de Gossen, Je-
vons e Edgeworth, para não falarmos nos seus seguidores ingleses, 
são suficientes para nos recordar da existência de uma linhagem com-
petente de economistas que fez asserções dessa espécie. (...) Mas nin-
guém que esteja familiarizado com a teoria do valor mais recente po-
deria honestamente continuar a argumentar que ela possui qualquer 
conexão essencial com o hedonismo psicológico (...). Os ornamen-
tos hedonísticos dos trabalhos de Jevons e seus seguidores eram in-
cidentais à estrutura básica de uma teoria que — como o desenvol-
vimento paralelo em Viena mostrou — é capaz de ser elaborada e 
defendida em termos absolutamente não-hedonísticos. Tudo que se 
assume na idéia de escalas de valoração é que bens distintos possuem 
usos distintos e que esses usos distintos possuem importância dife-
renciada para a ação, de tal modo que numa dada situação um uso 
será preferido sobre outro e um bem sobre outro. Porque o animal 
humano atribui valores particulares, nesse sentido, a objetos parti-
culares, é uma questão para psicólogos ou talvez até fisiólogos. Tu-
do que precisamos assumir como economistas é o fato óbvio de que 
possibilidades distintas oferecem incentivos distintos, e que esses in-
centivos podem ser arranjados em ordem de intensidade. (pp. 85-6) 

Segue-se dessa distinção entre os tipos psicológico e lógico de "ho-
mem econômico", e da opção pela segunda alternativa, a famosa defini-
ção, proposta originalmente por Robbins, da economia como sendo "a 
ciência que estuda o comportamento humano como o relacionamento en-
tre fins dados e meios escassos que têm usos alternativos" (1932, pp. 16). 

 

Além dos dois economistas austríacos mencionados por Robbins 
— C. Menger e E. von Bohm-Bawerk — podemos lembrar também nesse 
contexto algumas observações de V. Pareto com relação à explicação do 
comportamento individual no âmbito da teoria econômica pura. 

De acordo com Pareto, o objeto de estudo da teoria econômica pura 
é um tipo particular de ação humana — o que ele denominava "ações ló-
gicas" (1971, pp. 29-31). As "ações lógicas" são aquelas que: (a) baseiam- 
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se em processos deliberativos (para diferenciá-las de comportamento pu-
ramente instintivo como, por exemplo, abelhas construindo alvéolos nu-
ma colméia de tal forma que eles acabam de fato maximizando sua capaci-
dade de estocar mel); e (b) são aquelas que lógica ou racionalmente ligam 
os meios apropriados aos fins preestabelecidos (em oposição às ações que 
se pautam não pelo cálculo e seleção dos meios adequados, mas em pro-
cedimentos como, por exemplo, o costume, o hábito, crenças supersti-
ciosas, sentimentos, noções de dever ou de estética etc). 

Deve-se notar contudo que, na visão paretiana, as ações concretas 
da vida econômica seriam sintéticas. Pois elas compreenderiam, em graus 
diversos, elementos lógicos e não-lógicos; e tais elementos apenas pode-
riam ser separados através da análise e da abstração. É por isso que Pareto 
é levado a concluir que "não seria muito sensato pretender dar conta dos 
fenômenos econômicos tão-somente através das teorias da economia pu-
ra" (1971, p. 180). 

É de se frisar ainda que, como sociólogo e filósofo social, o pró-
prio Pareto dedicou um grande esforço de pesquisa na tentativa de anali-
sar o componente "não-lógico" da conduta humana, e em particular a "no-
tável tendência dos homens no sentido de imaginar que suas ações não-
lógicas são lógicas", isto é, os diversos mecanismos pelos quais os agen-
tes procuram racionalizar — em primeiro lugar para si próprios — suas 
ações. Exemplos disso encontram-se não apenas na sua conhecida teoria 
da "circulação das elites", mas também nas análises que faz acerca da ado-
ção de doutrinas econômicas (como, por exemplo, o "liberalismo" ou o 
"marxismo") por parte de homens práticos: 

Quando percebem que isto lhes pode ser útil de alguma forma, os 
homens são capazes de acreditar numa teoria sobre a qual eles co-
nhecem pouco mais que o nome. (...) Todos os debates científicos 
pró e contra o livre-comércio tiveram uma influência nula, ou ape-
nas trivial, na prática do livre-comércio ou protecionismo. (1971, p. 
94). 

Portanto, na versão de tipo lógico a teoria econômica é vista como 
uma construção analítica reconhecidamente parcial, voltada para o estu-
do das ações que visam obter, de modo racional, os meios necessários 
para a satisfação de nossos desejos, não importando qual seja o conteúdo 
destes. O "homem econômico" aparece aqui como a tensão experimen-
tada pelo agente entre os seus "gostos e preferências" de um lado, e os 
"obstáculos" que se colocam a sua satisfação, de outro. Nas palavras de 
Pareto, "o indivíduo pode desaparecer, desde que nos deixe uma foto-
grafia dos seus gostos. (...) A teoria da ciência econômica adquire assim 
o rigor da mecânica racional" (1971, p. 113). Ou como propõe Robbins: 
"Na Mecânica pura exploramos a implicação da existência de algumas da-
das propriedades nos corpos. Na Economia pura nós examinamos a im-
plicação da existência de meios escassos que possuem usos alternativos" 
(1932, pp. 83). 
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3. Objeções e alternativas ao homem econômico 

Discuti até agora as origens e o caráter do que viemos a conhecer 
pelo nome de "homem econômico". Prossigo agora considerando a ques-
tão das objeções que se têm feito (ou se poderiam fazer) a esse conceito, 
para depois examinar a natureza das principais alternativas que se colo-
cam a ele. 

As objeções ao "homem econômico" — aos pressupostos compor-
tamentais da teoria econômica — podem ser classificadas, numa primeira 
aproximação, como pertencendo a duas classes distintas: 

(i) Objeções de natureza cognitiva (positiva): o "homem econômi-
co" é uma construção analítica que não explica, ou explica mal, nosso 
comportamento na vida prática. Trata-se de um conceito falho, não por-
que simplifique a conduta humana, mas sim porque o faz de forma inade-
quada, prejulgando aquilo que supostamente explicaria e desviando a aten-
ção do economista de problemas teóricos que seriam de grande relevân-
cia para o estudo do comportamento individual; 

(ii) Objeções de natureza prática (normativa): o "homem econômi-
co" tem implicações práticas indesejáveis. Ele exerceria na verdade um 
duplo papel normativo, funcionando, de um lado, como uma espécie de 
paradigma ou ideal de racionalidade (embora não se apresente como tal) 
e, de outro, reduzindo a competência do economista para trabalhar com 
o lado normativo de sua disciplina. 

O primeiro ponto aqui é que é preciso discriminar. Claramente, nem 
todas as objeções em cada uma dessas classes merecem crédito. Mais do 
que qualquer outro conceito fundamental da economia, o "homem eco-
nômico" tem sido uma vítima tradicional de mal-entendidos e críticas im-
pulsivas. Muitas dessas críticas parecem resultar de uma compreensão de-
feituosa do uso da abstração em economia. Outras, atribuem ao "homem 
econômico" um poder desmesurado. Apenas a título de ilustração, pode-
mos lembrar nesse contexto as curiosas afirmações e acusações feitas pe-
lo filósofo inglês Alfred Whitehead (o examinador que reprovou Keynes 
em concurso para uma "fellowship" no Trinity College da Universidade 
de Cambridge), acerca do suposto dano causado pela ciência econômica 
à sociedade moderna. Discutindo a noção de progresso social em seu li-
vro Science and the Modem World (1925), Whitehead afirma: 

[A] ciência da economia política, tal como estudada no período de-
pois da morte de Adam Smith, causou mais mal do que bem. Ela des-
truiu muitas falácias econômicas, e ensinou como pensar sobre a re-
volução econômica então em curso. Mas ela atarraxou nos homens 
um conjunto de abstrações que foram desastrosas na sua influência 
sobre a mentalidade moderna. (...) Assim todo o pensamento acerca 
do organismo social se expressou em termos de coisas materiais e 
capital. Os valores últimos foram excluídos. Eles foram polidamente 
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reverenciados e entregues nas mãos do clero para serem celebrados 
aos Domingos. Um credo de moralidade comercial competitiva evo-
luiu (...) inteiramente sem consideração pelo valor da vida humana. 
Os trabalhadores eram concebidos como meros mãos e braços tira-
dos da reserva de trabalho. (...) Este é apenas um exemplo do perigo 
inerente à ciência moderna. (pp. 288-92) 

Afirmações como essa, a meu ver, não devem nos deter por muito 
tempo. Elas exageram de maneira quase grotesca o papel de abstrações 
oriundas do mundo da ciência — no nosso caso, o "homem econômico" 
— sobre o processo de formação de crenças e mudança social. Não é difí-
cil, aliás, perceber o pedigree romântico da colocação de Whitehead. Bas-
ta lembrarmos, por um instante, do lamento do crítico social John Ruskin 
sobre a economia política: "Nada na história jamais foi tão degradante pa-
ra o intelecto humano quanto a aceitação entre nós das doutrinas da eco-
nomia política como uma ciência" (1862, p. 57). 

Obviamente, a recusa da tese de que o "homem econômico" te-
nha transformado o caráter da humanidade, ou de que seja degradante 
para o homem, não significa dizer que os pressupostos comportamentais 
da teoria econômica estejam imunes à crítica. Vejamos agora um pouco 
mais de perto algumas das objeções ao uso desse conceito. Críticas que 
me parecem pertinentes não somente do ponto de vista cognitivo, mas 
também, como argumentarei mais à frente, num sentido prático. 

 

As alternativas ao "homem econômico" partem de uma reorienta-
ção no tocante ao tratamento dos seus dois aspectos cruciais — os con-
ceitos de (i) auto-interesse e (ii) racionalidade. 

O ponto central da crítica é a questão da vacuidade do "homem 
econômico" (tipo lógico) como modelo explicativo do comportamento. 
Ao invés de uma verdadeira explicação, o que ele nos oferece é na verda-
de apenas uma lógica da ação — um padrão formal de conduta a partir 
do qual é possível derivar conseqüências teóricas mais ou menos interes-
santes. O comportamento propriamente dito permanece inexplicado, ou 
melhor, é explicado em termos de gostos e preferências que são, por sua 
vez, definidas (ou "reveladas") pelo próprio comportamento. Tudo que 
o postulado do "homem econômico" nos diz de substantivo sobre a con-
duta individual pode ser resumido na idéia de que, dados os gostos e pre-
ferências do agente, seu objetivo constante é satisfazer suas preferências 
mais altas ao menor custo, tendo em vista o risco e a incerteza. Em outras 
palavras, passamos do projeto substantivo marshalliano de investigar a con-
duta individual na vida prática, para o programa de pesquisa da "mecâni-
ca do auto-interesse e da escolha racional". 
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Utilizei acima a expressão "verdadeira explicação" da conduta. Mas 
no que consistiria isso? Como poderíamos avançar nessa direção? O pon-
to crucial, a meu ver, está na adoção de uma atitude menos ascética, neu-
tra ou passiva em relação a duas questões: (a) a formação de gostos e pre-
ferências; e (b) os limites da racionalidade instrumental. 

Com relação à noção de auto-interesse, os dois pontos cruciais, que 
o postulado do "homem econômico" contorna habilmente, mas não res-
ponde, são: 

(1) Qual é o conteúdo do auto-interesse? O que constituiria a ação 
não-auto-interessada? Como os agentes formam crenças e opiniões sobre 
o seu próprio interesse? 

(2) Como chegam a reconhecer, e agir consistentemente, com base 
nos seus interesses comuns? Que mecanismos promovem (ou poderiam 
vir a promover) uma percepção mais clara de seus interesses comuns? 

Para explorar essas questões podemos adotar, como ponto de par-
tida, a perspectiva aberta por David Hume: "Embora os homens sejam em 
larga medida governados pelo interesse, ainda assim o próprio interesse, e 
todos os assuntos humanos, são inteiramente governados pela opinião" 
(1985, p. 51). Quer dizer: não existe interesse sem opinião de interesse. 
Por opinião de interesse se entende aqui a idéia de que o próprio auto-
interesse que supostamente motiva os agentes é, na verdade, uma certa 
percepção de interesse, construída a partir de desejos, crenças e expecta-
tivas. A questão relevante é: como se chega a essa percepção de interesse? 

3.1. Homem ético 

Considere-se inicialmente, por exemplo, a questão do egoísmo. Cla-
ramente, os indivíduos divergem no tocante ao peso que atribuem, nas 
suas decisões, aos interesses de terceiros. A distinção entre simpatia 
(sympathy) e engajamento moral ou senso de dever (commitment), pro-
posta por Sen, ajuda-nos a esclarecer a natureza do problema: 

Se o conhecimento da tortura de outrem lhe causa embrulho de es-
tômago, então é um caso de simpatia. Se este conhecimento não o faz 
sentir-se pessoalmente prejudicado, mas você acredita que a tor-  
tura é errada e você está preparado para fazer alguma coisa para aca-
bar com ela, então é um caso de engajamento moral ou senso de de-
ver. (...) O comportamento baseado na simpatia é, num sentido im-
portante, egoísta, pois sentimos prazer no prazer de outrem e dor na 
dor de outrem. A busca da nossa própria utilidade pode assim ser 
ajudada através da ação simpática. É a ação oriunda do 
engajamento moral ou senso de dever ao invés da simpatia que seria 
não-egoística nesse sentido. (1979, p. 95) 
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Assim, de acordo com Sen, os agentes podem agir, e muitas vezes 
agem, genuinamente em detrimento de seus gostos e preferências pessoais. 
Haveria que considerar a existência de determinantes éticos do compor-
tamento, que se sobreporiam às considerações econômicas de utilidade 
e satisfação de preferências ao menor custo, como por exemplo no caso 
de um boicote de consumidores a, digamos, laranjas produzidas na África 
do Sul ou vinho chileno ou ainda produtos contendo a substância quími-
ca CFC (o cloro-fluorocarbono liberado por aerosóis, embalagens de san-
duíche McDonald etc. e que, presume-se, destrói a camada de ozônio na 
atmosfera). Em casos desse tipo, os determinantes da ação não são os ob-
jetos que desejamos diretamente — a laranja, o vinho, o desodorante ae-
rosol — mas sim considerações impessoais de dever, na melhor tradição 
socrática e kantiana. 

O "homem ético" de Sen pode nos ajudar ainda a entender, agora 
do lado da oferta, a peculiaridade de certas atividades profissionais como, 
por exemplo, a de médico, juiz, dentista, policial, advogado e, por que 
não?, político. Atividades nas quais claramente os agentes suspendem, ou 
pelo menos se esperaria que suspendessem, o que seriam seus interesses 
pessoais — o padrão de comportamento da "gente da City" ricardiana —, 
pautando sua conduta por uma lógica que está em franco desacordo com 
as prescrições de racionalidade auto-interessada (tipo psicológico) da mi-
cro convencional. 

Podemos lembrar também nesse contexto a análise recente feita por 
Michio Morishima do extraordinário desempenho econômico do Japão 
no pós-guerra, em seu livro Why Hás Japan "Succeeded"? (1982). Embo-
ra considere diversos fatores, Morishima destaca com muita ênfase o pa-
pel desempenhado pelo componente ético-religioso na criação do capita-
lismo no Japão, chamando atenção em especial para a tradição confucia-
na japonesa (distinta da chinesa) de completa lealdade à firma e ao Estado: 
"Enquanto no confucionismo chinês a benevolência tem um papel cen-
tral, o confucionismo japonês é um confucionismo centrado na lealdade". 
Isso explicaria o fato, freqüentemente relatado, de que o grau de lealda-
de, cooperação, senso de dever e espírito de equipe que se observa na 
firma representativa japonesa contrasta vivamente com o que se pode en-
contrar nas firmas ocidentais, ou com o que Robin Matthews caracteriza 
como sendo a prescrição do livro-texto "standard" de microeconomia, 
isto é, "o auto-interesse [individual], restringido pela lei" (1981, p. 289). 

De forma análoga, o universo onde habita o "homem econômico" 
é profundamente inadequado para lidar com a questão — especialmente 
importante em países mais pobres — dos interesses dos agentes que são 
incapazes de defender ou perseguir o seu próprio interesse, seja por se-
rem menores de idade, seja porque são adultos mas analfabetos (ou pou-
co instruídos), ou ainda porque são física ou mentalmente deficientes, mui-
tas vezes em função de má nutrição em idade crítica de formação. Econo-
mistas como J.S. Mill e Marshall viam a proteção dos interesses de agentes 
incapacitados de defender os seus próprios interesses como constituindo 

162 



NOVOS ESTUDOS Nº 25 - OUTUBRO DE 1989 
 
 
o caso mais inequívoco de interferência legítima do Estado no sistema eco-
nômico. Não é coincidência, talvez, que ambos tenham também se recu-
sado a tornar a província da economia um território à parte, separado por 
fronteiras rígidas das demais ciências sociais, e de propriedade absoluta e 
exclusiva do "homem econômico". 

 

O fato é que o paradigma do "homem econômico", tal como utili-
zado na microeconomia convencional, foi montado para lidar com situa-
ções de troca em mercados competitivos, nos quais os agentes atomiza-
dos respondem aos sinais de preço relevantes e estabelecem relações ho-
rizontais e simétricas entre si. Esqueceu-se no entanto — e aqui começa a 
nascer o "homem contratual" — que as transações de mercado são ape-
nas uma parte da história. Passamos boa, senão a maior, parte de nossa 
vida prática no interior de organizações onde as relações interpessoais são 
verticais (baseadas nas instituições da carreira e promoção) e hierárquicas 
(mecanismo de coordenação baseado em autoridade pessoal e comandos). 

O ponto crucial aqui é que as noções de auto-interesse e racionali-
dade ganham nova dimensão quando se trata de pensar teoricamente não a 
relação horizontal e simétrica da troca mercantil, mas sim a relação ver-
tical e hierárquica das organizações econômicas. Critérios que 
normalmente se aplicam nas transações impessoais de mercado, mediadas 
pelo sistema de preços, deixam de operar no interior das organizações 
econômicas. 

A família é talvez o melhor exemplo aqui. Por que, afinal de con-
tas, um grande número de agentes, maximizadores racionais e vorazes na 
esfera do mercado, abre mão do que seria seu auto-interesse em sentido 
estrito quando se trata de efetuar transações no âmbito da família ou mes-
mo dos amigos mais próximos? Por que esse surto de altruísmo e benevo-
lência? Vários modelos têm sido propostos para dar conta desse fenôme-
no. Não se trata aqui, obviamente, de nos determos nessa questão. O que 
me parece relevante é o fato de que o "homem econômico", na medida em 
que privilegia a conduta baseada no cálculo de retorno da ação para o 
indivíduo, convive mal com situações envolvendo alguma forma de coo-
peração ou ação coletiva, em instituições como família, firmas, sindica-
tos, associações comunitárias, governo etc. 

Um exemplo bastante ilustrativo é discutido por Mancur Olson em 
The Logic of Collective Action (1971). A criação dos grandes sindicatos 
norte-americanos foi um processo violento. Os trabalhadores evitavam 
filiar-se ou pagar suas contribuições sindicais. A única maneira de integrá-
los à organização era através da intimidação física ou da compulsorieda-
de. A escalada da violência levou a um ato legislativo (o Taft-Hartley Act 
de 1947), pelo qual o governo americano obrigava os sindicatos a realiza-
rem eleições livres e imparciais, sob sua supervisão, para decidir se os ope- 

163 



COMPORTAMENTO INDIVIDUAL: ALTERNATIVAS AO HOMEM ECONÔMICO 

rários desejavam ou não pertencer a sindicatos. Como resultado, os mes-
mos trabalhadores que, como indivíduos, tinham que ser coagidos a pagar 
sua contribuição sindical, votaram largamente, e para surpresa do Con-
gresso Republicano, a favor de sindicatos financiados por contribuições 
compulsórias. Como observa Olson: 

Os trabalhadores que, como indivíduos, tentavam evitar o pagamento 
de contribuições sindicais ao mesmo tempo em que votavam para  
que fossem forçados a pagá-las, não são diferentes dos contribuintes 
que votam por níveis mais elevados de tributação, e ao mesmo tem-
po buscam de todas as maneiras evitar pagar impostos. (1982, p. 22) 

3.2 Homem contratual 

O problema do comportamento no interior das organizações eco-
nômicas e a questão da lógica da ação coletiva remetem-nos para além do 
"homem econômico" da micro convencional, em direção ao que Oliver 
Williamson batizou de "homem contratual" (1985, cap. 2). 

Em contraste com o "homem ético" de Sen e Morishima, o "ho-
mem contratual" do neo-institucionalismo ("New Institutional Econo-
mics") é marcado por dois traços comportamentais pouco enaltecedores: 
(a) a racionalidade limitada; e (b) a irresistível propensão ao oportunismo. 
Vejamos o que são esses pressupostos, e quais seriam algumas de suas prin-
cipais implicações a nível econômico. 

A racionalidade limitada do "homem contratual" se distingue da 
racionalidade plena do "homem econômico", na medida em que assume 
que embora os agentes procurem muitas vezes maximizar o retorno de 
suas ações, sua competência para fazer isso é severamente restrita. O "ho-
mem contratual" é dotado de uma competência cognitiva limitada, no sen-
tido de que sua capacidade de colher, armazenar e processar as informa-
ções relevantes para a tomada de decisões é restrita. Ao invés de maximi-
zar (maximize), ele se contenta em sobreviver mais ou menos satisfatoria-
mente (satisfice) (Simon, 1979). 

A questão relevante aqui é saber quais são as implicações dessa li-
mitação cognitiva. A hipótese explorada pelos neo-institucionalistas é de 
que os agentes lidam com essa restrição procurando (i) adotar procedi-
mentos decisórios heurísticos (por exemplo, métodos tentativos, de erro 
e acerto, e das aproximações sucessivas); e (ii) criando rotinas e estruturas 
de gestão empresarial que, embora fiquem aquém da solução ótima para 
cada caso, no entanto demandam menos (ou poupam) em termos do fa-
tor escasso que é a racionalidade ou competência cognitiva. 

Um exemplo interessante de racionalidade limitada na teoria do con-
sumidor é dado por Kenneth Arrow num paper recente ("Rationality of 
Self and Others in an Economic System", 1986): 
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No caso da demanda do consumidor, a restrição orçamentária preci-
sa ser satisfeita. No entanto, muitas teorias podem ser concebidas que 
são bastante distintas da maximização da utilidade. Por exemplo, a 
fixação de hábitos pode ser transformada numa teoria. Para uma da-
da mudança nos preços ou renda, escolha a cesta de bens que satis-
faz a restrição orçamentária e que requer a menor alteração com re-
lação à cesta prévia de consumo. Embora haja otimização nessa teo-
ria, ela é distinta da maximização da utilidade. Se os preços e a renda 
retornarem para o seu nível original após inúmeras alterações, a ces-
ta de bens adquirida ao final não será a mesma que a original. (...) 
Tal teoria não é racional no sentido em que os economistas usam 
o termo. Sem esgotar o assunto, eu simplesmente observaria que es-
sa teoria é não apenas uma explicação logicamente completa do com-
portamento, mas é também mais poderosa que a teoria standard, e 
pelo menos tão passível de ser testada. 

Analogamente, o princípio da racionalidade limitada tem sido apli-
cado com certo êxito no âmbito das teorias sobre a lógica do comporta-
mento burocrático. A hipótese aqui, para resumir uma longa controvér-
sia, é de que os burocratas que ocupam cargos de decisão dentro do setor 
público pautam sua conduta não tanto de modo a maximizar o orçamen-
to e/ou poder (por exemplo, número de empregos) de suas respectivas 
instituições (maximize), mas sim de modo a minimizar a mudança de suas 
rotinas e o risco de virem a sofrer perdas irreparáveis no caso de mudan-
ças na orientação da política do Governo (satisfice) (cf. Hogwood e Pe-
ters, The Pathology of Public Policy, 1985, cap. 3). Os complexos siste-
mas de carreira e promoção em organizações hierárquicas como firmas, 
exércitos ou universidades podem também ser interpretados como solu-
ções heurísticas, gradualmente moldadas e modificadas ao longo do tem-
po; o papel dessas instituições seria no sentido de contornar ou atenuar 
os riscos associados às lacunas de informação que inevitavelmente per-
meiam o processo decisório (Matthews, 1986; Thurow, 1987). 

 

O segundo pressuposto comportamental do "homem contratual" 
é a propensão ao oportunismo. A idéia básica aqui é de que o "homem 
econômico", não obstante as lamúrias românticas, é ainda muito tímido 
no que se refere ao vigor e assiduidade com que os agentes realmente per-
seguem seus interesses. Tipicamente, modelos econômicos tratam os in-
divíduos como se eles participassem de um jogo competitivo com regras 
fixas, bem-definidas, e que eles invariavelmente obedecem (Williamson, 
1985, p. 49). O "homem econômico" persegue seu auto-interesse com brio, 
mas atua sempre "restringido pela lei". A dimensão oportunista do com- 
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portamento individual está ausente. Os agentes buscam seu auto-interesse 
com total idoneidade, ou seja, "jogam limpo" todo o tempo, sem violar 
oportunisticamente as "regras do jogo" — sem infringir as leis, roubar, 
mentir, dissimular, trapacear ou explorar em benefício próprio ambigüi-
dades contratuais e situações imprevistas que surjam ao longo das 
transações. 

No programa de pesquisa neo-institucionalista, a inclusão da pro-
pensão ao oportunismo como traço comportamental dos agentes tem sé-
rias implicações teóricas. É a presença do oportunismo como ameaça cons-
tante que leva à busca de garantias e salvaguardas contratuais que vão além 
do contrato mercantil simples. Isso retarda as transações e eleva os custos 
envolvidos. Prazos não são cumpridos, especificações são desrespeitadas, 
situações de dependência momentânea são exploradas de modo implacá-
vel. Muitas vezes, transações que poderiam beneficiar ambas as partes — 
e que sem dúvida ocorreriam no mundo bem-comportado habitado pelo 
"homem econômico" — deixam de ocorrer, na medida em que a confia-
bilidade de uma das partes é baixa aos olhos da outra. Em outras palavras, 
deixa de valer aqui o pressuposto tácito de que a competição é livre de 
conflito e de que o sistema econômico goza de uma oferta ilimitada de 
confiabilidade interpessoal (trust). 

Muitas vezes, é a falta de trust a nível político que interfere no pro-
cesso econômico e leva a situações extremamente onerosas para a comu-
nidade. Basta lembrarmos, por exemplo, do fato de que até hoje um cida-
dão soviético — seja ele um escritor, cientista, jornalista ou estudante — 
não tem acesso pessoal a uma simples máquina xerox. Qualquer documen-
to que deseje reproduzir precisa antes ser entregue a um funcionário "res-
ponsável", que faz a fotocópia numa sala separada, sem que o cliente te-
nha controle sobre o número de cópias efetivamente feitas. 

É também a falta de trust, nesse caso em função do repetido des-
cumprimento de compromissos previamente assumidos, que torna difícil 
para um país como, por exemplo, a Nigéria obter qualquer tipo de facili-
dade de crédito em suas transações a nível de comércio internacional, ou 
ainda na contratação de firmas estrangeiras para a realização de obras pú-
blicas no país. No bojo da "crise da dívida" dos países em desenvolvi-
mento, em 1982, diversos bancos internacionais cancelaram automatica-
mente os cartões de crédito de seus clientes latino-americanos. 

Como o famoso Dilema dos Prisioneiros nos mostra, a generaliza-
ção do oportunismo a nível micro pode levar a resultados macro desas-
trosos, via um efeito do tipo "falácia da composição". No exemplo da or-
ganização sindical americana discutido acima, encontramos os operários 
criando, através do voto, salvaguardas institucionais contra suas próprias 
propensões individuais ao oportunismo. 

Um outro exemplo favorito do neo-institucionalismo explora a 
ameaça do oportunismo como constituindo um poderoso incentivo à in-
tegração vertical das firmas, em especial quando se trata de investimento 
em capital altamente específico. Na medida em que a firma se percebe à 
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mercê de um único fornecedor, produtor de um bem especializado e sem 
substituto próximo, mas do qual depende crucialmente para manter sua 
própria atividade, o incentivo é grande para que internalize a produção 
daquele bem, seja comprando seu fornecedor ou então produzindo por 
si aquilo que antes comprava no mercado. Novamente, a "solução racio-
nal" a nível micro — integrar verticalmente ou, no exemplo sindical, evi-
tar o pagamento da contribuição — de forma alguma garante um resulta-
do macro satisfatório. A generalização desse comportamento levaria, num 
caso, à destruição dos sindicatos e, no outro, ao sacrifício da eficiência 
em prol da segurança. 

Vale notar também que é a existência do oportunismo que dá grande 
relevância ao "paradoxo fundamental" da economia da informação, for-
mulado por Arrow em Essays in the Theory of Risk-Bearing: 

O valor de uma informação, para o comprador, não é conhecido até 
que ele a possua; mas [se ele a possui], então ele já a obteve de graça, 
sem qualquer custo. (1971, p. 152) 

Uma das aplicações desse paradoxo é no contexto do financiamento 
de programas de pesquisa científica e tecnológica. Antes que a pesquisa 
tenha sido feita, a informação não é disponível, e portanto não é possível 
saber quanto vale ou pode valer. Mas quando a pesquisa já está feita, e 
a informação já é disponível, então ela já foi paga — o custo da pesquisa 
já foi incorrido, e isso independentemente de quanto valham ou possam 
valer os resultados por ela obtidos. Como observa Williamson, é a exis-
tência do oportunismo que torna o "paradoxo da informação" proble-
mático. Pois na ausência dele, a transação não ofereceria maiores dificul-
dades. Ou o comprador poderia acreditar, sem medo, no preço pedido 
pelo vendedor ex ante; ou o vendedor poderia acreditar na promessa do 
comprador de pagar o seu valor pleno ex post! (1985, p. 9.) 

Finalmente, poderia ser interessante desenvolver no futuro, de uma 
forma mais sistemática do que é possível aqui, quais seriam as implicações 
do "homem contratual" para um ambiente de inflação acelerada. Três pon-
tos básicos podem ser notados: 

(1) A inflação acelerada recrudesce o problema da limitação da ra-
cionalidade. Ela cobra dos agentes um "alerta permanente": (a) no senti-
do de proteger seus rendimentos, inclusive acompanhando com um grau 
de atenção muito maior que o usual as mudanças (e boatos) acerca da po-
lítica econômica do governo; e (b) levando-os a tentar explorar em bene-
fício próprio as variações abruptas e descompassadas, ao longo do tem-
po, no preço relativo dos diversos bens e serviços. Esse estado de "alerta 
permanente" tem um alto custo microeconômico, na medida em que tende 
a monopolizar a dotação escassa de racionalidade e atenção dos agentes, 
em detrimento da sua alocação em outras áreas de atividade (como, por 
exemplo, sua atividade profissional específica). O "alerta permanente" sig-
nifica que os agentes não mais têm condições de lidar com sua racionali- 
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dade limitada através da formação de hábitos e rotinas, de modo a poder 
concentrar melhor suas capacidades cognitivas em suas atividades econô-
micas/profissionais normais; 

(2) A inflação acelerada acirra a propensão ao oportunismo em sen- 
tido paretiano. Pareto sugere que as nossas atividades econômicas são ba- 
sicamente de dois tipos: "Pode-se afirmar, com base na uniformidade re- 
velada pela história, que os esforços dos homens são empregados de duas 
maneiras diferentes: eles são [ + ] dirigidos para a produção ou transfor- 
mação de bens econômicos; ou então [0] dirigem-se à apropriação de bens 
produzidos por terceiros"*. Se chamamos [0] de "esforços oportunistas", 
então um ambiente de inflação acelerada pode ser visto como "escola de 
oportunismo", na medida em que multiplica sobremaneira as possibilida- 
des de ganho (e perda) via [0], ao mesmo tempo em que sacrifica os esfor- 
ços de tipo [ + ], dificultando qualquer tipo de cálculo de retorno minima- 
mente confiável. A inflação acelerada é acompanhada da constituição de 
grupos de interesse que se especializam em atividades do tipo [0], e de 
uma intensificação geral de [0] na sociedade, em detrimento de [ + ]. 

(3) Após a convivência continuada com a inflação acelerada segue- 
se uma fase de reaprendizado e readaptação a situações de inflação redu- 
zida/estável. A convivência com a inflação acelerada "educa" o agente. 
Pode-se notar isso, por exemplo, observando os erros grosseiros, falta de 
malícia e perplexidade de um "executivo estrangeiro" (por exemplo, um 
suíço) que subitamente passa a residir num ambiente altamente inflacio- 
nário. Mas a recíproca é verdadeira. A convivência continuada com 
(A), a inflação acelerada, "deseduca" o agente para a vida num ambi- 
ente (B), de inflação reduzida/estável. A mudança súbita de (A) para (B) 
provavelmente levará os agentes, "educados" em (A), a passarem por uma 
fase delicada de reaprendizado, marcada por conduta inadequada (por 
exemplo, baseada na crença de que se tornaram subitamente prósperos 
ou não necessitam mais poupar), formação gradual de hábitos e rotinas, 
reorientação de esforços (de [0] para [ + ]) e perplexidade. 

3.3. Homem sub-racional 

Discuti acima os pressupostos comportamentais associados ao "ho-
mem ético" e ao "homem contratual". Resta agora apresentar as creden-
ciais do meu último convidado para estas reflexões, o "homem sub-
racional". 

O "homem sub-racional" é, na verdade, uma dupla personalidade. 
Ele aparece em duas versões básicas na história das idéias: a versão "fisi-
calista" e a "mitigada". 

De um lado, ele é o que o médico e filósofo materialista francês 
J.O. de La Mettrie batizou, em pleno século XVIII, de "homem-máquina". 
O que temos aqui é uma versão puramente fisicalista do comportamento 
humano, na qual os estados mentais não passam de um subproduto se- 

(*) 1971, p. 
341. 
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cundário e inócuo de processos neurofisiológicos. Para usar uma imagem 
famosa, proposta pelo biólogo inglês T.H. Huxley (o "buldogue" de Dar-
win), nossa vida mental consciente e inconsciente estaria para a nossa con-
duta observável assim como o apitar de uma panela de pressão está para 
o seu mecanismo de funcionamento (Huxley, 1874). Os estados mentais 
— nossos desejos, sensações, crenças, opiniões etc. — não passam de "epi-
fenômenos", isto é, fenômenos de superfície, desprovidos de poder cau-
sal genuíno sobre nosso cérebro, sistema nervoso e motor e, por conse-
guinte, nossos atos físicos publicamente observáveis. Como é fácil notar, 
a idéia de "homem-máquina" nos carrega para areias metafísicas movedi-
ças e profundas, e por isso prefiro não insistir no assunto. (Uma excelente 
introdução ao problema é o livro de K. Popper e J. Eccles, The Self and 
its Brain, 1983; ver também P. Churchland, Matter and Consciousness, 
1986.) 

Mas o "homem sub-racional" possui ainda uma outra face, menos 
radical que a outra, embora também espinhosa. Nessa versão mitigada, a 
idéia-chave é a de que nosso autoconhecimento é precário e, ainda por 
cima, nosso autocontrole também é. Como diria Adam Smith: "As nossas 
paixões todas se justificam, quer dizer, nos sugerem opiniões que ajudam 
a justificá-las" (1976, p. 157; 1980, p. 58). Ou como diria Hume: "Não 
há nada mais vigilante e inventivo do que nossas paixões" (1978, p. 526). 
A formação de crenças e o comportamento comum na vida prática são 
poderosamente afetados por processos mentais em relação aos quais so-
mos passivos. Os agentes não são plenamente conscientes do funciona-
mento de suas próprias mentes. Pior, não são capazes de traduzir, de mo-
do consistente, seus desejos e objetivos conscientes em comportamento 
adequado. 

A diferença específica do "homem sub-racional" (versão mitigada), 
em relação aos demais, é a ênfase que dá ao papel de mecanismos mentais 
não-conscientes em nossa conduta. Tudo o que se passa no interior do 
organismo humano — o metabolismo vital do corpo — ocorre de manei-
ra automática, sem que tenhamos conhecimento ou poder de interferir 
diretamente. Ninguém escolhe o ritmo de seu batimento cardíaco, ou co-
mo fará a digestão do alimento ingerido, ou a decomposição do ar aspira-
do. O traço peculiar da hipótese sub-racional é a tese de que a nossa pró-
pria vida intelectual e conduta externa encontram-se igualmente determi-
nadas, em larga medida, por mecanismos automáticos e não-conscientes. 

Mas quais são esses mecanismos? E o que poderiam nos contar so-
bre o comportamento dos indivíduos como produtores e consumidores? 
Vou procurar esclarecer o que está em jogo, e ilustrar a importância des-
ses mecanismos sub-racionais, chamando a atenção para a existência de 
dois problemas básicos: (i) a "dissonância cognitiva"; e (ii) "acrasia" (o 
termo aristotélico para a fraqueza de vontade). 
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Dissonância cognitiva é um mecanismo bastante freqüente — e co-
mo veremos nem sempre desfavorável — de formação de crenças. Sua 
aplicabilidade ao estudo do comportamento individual é discutida com 
muita acuidade e sutileza por Jon Elster no livro Sour Grapes (1983). Co-
mo o termo "dissonância" denota, trata-se da ocorrência de uma dispari-
dade ou inconsistência entre nossas crenças e preferências, de um lado, 
e nossas ações, de outro. Mais do que isso, trata-se da maneira perversa 
como muitas vezes corrigimos, antes de mais nada para nós mesmos, essa 
inconsistência. Vejamos alguns exemplos. 

Suponha que, numa guerra no Atlântico Sul, um tenente-coronel 
informa corretamente ao seu general-de-divisão que o flanco esquerdo da 
tropa está perigosamente desguarnecido. A resposta racional é que o ge-
neral reforce o lado esquerdo de sua tropa. Mas o general pode resolver 
a questão de outra forma. Ao invés de reforçar o lado esquerdo da tropa, 
o que demandaria tempo, organização e dinheiro, ele prefere acreditar que 
o inimigo não irá atacá-lo por aquele flanco. A hipótese da dissonância 
cognitiva prevê ainda que o general fará um notável esforço de teorização 
logística para justificar ao mundo — e principalmente a si mesmo — sua 
decisão. A discrepância entre a informação trazida pelo tenente e a situa-
ção concreta se resolve não via um comportamento adequado, mas via 
uma correção perversa da crença relevante (Hirshleifer, 1985). 

Um exemplo interessante, discutido por Elster na introdução à co-
letânea The Multiple Self (1986, pp. 6, 27), é o seguinte. Suponha 
inicialmente uma situação assim: o agente g prefere a ação (A) do que   
a ação (B), e a ação (C) do que a (D), mesmo se (A) é essencialmente a 
mesma opção que (D) e que (B) seja igual a (C). 

A situação é inconsistente com o axioma da transitividade (um dos 
axiomas da racionalidade micro). Vejamos uma ilustração da situação des-
crita: g lava o seu próprio automóvel (A); o filho de seu vizinho o lavaria 
por $ 5 (B); mas g não lavaria o carro idêntico de seu vizinho por $ 20 (D). 

(A) e (D) são essencialmente a mesma opção, já que: (1) a tarefa en-
volvida — lavar um automóvel idêntico — é a mesma; e (2) a soma de 
$ em jogo é igual: em (A) o custo de oportunidade é $ 20, isto é, exata-
mente a quantia oferecida a g para a execução da tarefa idêntica em (D). 

Na micro convencional, a solução seria outra: g opta por (D) ini-
cialmente, e depois por (B), embolsando a diferença. (O "homem econô-
mico" passaria a considerar seus vizinhos pessoas estranhas!) 

Duas explicações são oferecidas para o comportamento aparente-
mente irracional de g no exemplo. Uma explicação é que as pessoas, e 
g em particular, avaliam de forma distinta (i) gastos em $ e (ii) custo de 
oportunidade. É por isso que g prefere (A) do que (B), embora também 
prefira (C) do que (D). Isso explicaria, por exemplo, porque os usuários 
de cartão de crédito em lojas de departamento tendem a não se importar 
com descontos oferecidos para quem paga à vista, embora resistam à co-
brança de sobretaxa para quem usa cartão, mesmo que não haja diferença 
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substantiva entre as duas situações. A maneira de a loja apresentar a tran-
sação é o fator operante. 

Mas há uma outra maneira de explicar o comportamento de g no 
exemplo. Lavar o carro do vizinho seria incompatível com a auto-imagem 
de g. Ele não lava carros por $. 

No entanto — e aqui entra em cena a dissonância cognitiva — g 
lavaria o carro do vizinho por $ 20, caso o vizinho se comprometesse a 
doar os $ 20 para a caridade. E como g já está contribuindo, pelas mãos do 
vizinho, com $ 20 para a caridade, ele deixa agora de doar os $ 20 que de 
outra forma ele doaria do seu próprio bolso! 

Resultado: g lavou o carro do vizinho por $ 20, exatamente como 
havia se recusado a fazê-lo na situação original. Mas agora ele acredita (er-
roneamente) que "lavou por caridade", não pelo "vil metal". Sua auto-
imagem e boa-consciência foram preservadas através da dissonância cog-
nitiva. Não seria impróprio nesse contexto lembrar a formulação dada por 
Nietzsche ao problema: "A mentira mais freqüente é aquela que conta-
mos para nós mesmos. Mentir para os outros é a exceção" (1895, § 55). 

A dissonância cognitiva pode ainda nos ajudar a esclarecer um pou-
co a questão dos "animal spirits" keynesianos. Certas crenças e processos 
mentais, embora irracionais, podem revelar-se surpreendentemente úteis. 

A busca do caminho para as Índias levou à descoberta da América. 
A miragem da fórmula alquímica do ouro fez avançar o conhecimento cien-
tífico. No inverno de 1857, Marx trabalhou furiosamente, e escreveu as 
800 páginas de manuscrito dos Grundrisse. Mas por que esse surto de teo-
rização? A economia inglesa estava em recessão, e Marx não poupou es-
forços para que sua teoria econômica viesse ao mundo antes da "crise fi-
nal" do capitalismo. O ditador militar puritano Cromwell captou a essên-
cia da questão ao afirmar que "o soldado que reza melhor, combate me-
lhor". A crença ilusória de que conseguiremos realizar muito (ou o im-
possível) é muitas vezes uma condição necessária para que realizemos um 
pouco (ou o possível). 

O problema aqui é o da motivação não-econômica do trabalho e da 
iniciativa empresarial. Mais especificamente, o papel das crenças não-
racionais ou ilusórias na motivação dos agentes econômicos. Suponha, por 
exemplo, que um trabalhador aceite um emprego que é tido — inclusive 
por ele mesmo até aquele momento — como altamente perigoso à saúde. 
Ele racionaliza a situação (e assim reduz o seu desconforto mental) 
convencendo-se de que estão todos enganados, e não há qualquer risco. 
Ao invés de mudar sua conduta, ele reage adaptando suas crenças e prefe-
rências a ela (Hirshleifer, 1985). Mas isso não quer dizer que ele tenha ne-
cessariamente que se dar mal. Nada impede que sua audácia infundada aca-
be vingando. Como numa loteria, pelo menos um dos apostadores even-
tualmente logra obter sucesso onde tantos fracassaram. 

Numa passagem que claramente nos faz recordar o tema keynesia-
no da motivação não-econômica da decisão de investir, Nisbett e Ross 
observam: 
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Os benefícios sociais das probabilidades subjetivas errôneas dos in-
divíduos podem ser altos mesmo quando os indivíduos pagam um 
preço alto pelo erro. Nós provavelmente teríamos poucos escrito-
res, atores ou cientistas se todos os aspirantes potenciais a essas car-
reiras tomassem decisões baseadas numa probabilidade [realista] de 
sucesso. Nós também poderíamos ter poucos novos produtos, mo-
vimentos políticos, inovações médicas ou descobertas científicas. (Ci-
tado em Elster, 1983, p. 159.) 

Note-se, aliás, que o próprio Adam Smith, em seu Wealth of Na-
tions (1776), já observara como a maior parte dos homens possui o que 
ele considerava uma injustificável e "absurda presunção" acerca de suas 
próprias habilidades e chances de sucesso na vida econômica (1976, p. 
124). Ou como Hume havia insistido: "Os homens têm, de um modo ge-
ral, uma propensão muito maior para superestimarem a si próprios, do 
que para se auto-subestimarem" (1975, p. 264). Não é difícil relacionar 
essas afirmações sobre os benefícios sociais do viés cognitivo (benefit of 
bias), com o argumento de Keynes no capítulo 12 da General Theory 
(1936). A diferença é o fato de que Keynes preocupa-se com o modo pelo 
qual as expectativas pessimistas sobre o futuro podem afetar desfavora-
velmente a própria base motivacional da economia de mercado e o nível 
de investimento. 
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Finalmente, gostaria de concluir essa excursão pelos subterrâneos 
da ação econômica individual discutindo o problema das conseqüências 
microeconômicas da fraqueza de vontade ou "acrasia". 

Crenças ilusórias, como vimos, podem ajudar o agente a perseve-
rar na busca de fins remotos e improváveis. Mas claramente tais crenças: 
(i) não são passíveis de ser deliberadamente criadas e/ou mantidas para si 
mesmo pelo agente; e (ii) elas certamente não bastam para garantir a ob-
tenção desses fins. O problema da "acrasia" prende-se ao aspecto (ii). Pois 
o sucesso na satisfação de aspirações dessa natureza depende, de modo 
agudo, da capacidade do agente de atuar estrategicamente, ou seja, abrir 
mão de maneira consistente de suas preferências imediatas, de fácil re-
compensa, em nome de preferências remotas, mais ambiciosas, mas de 
recompensa provável ("miragens"). 

O ponto crucial aqui é a escassez de firmeza, constância ou deter-
minação com que somos dotados. O agente vive um conflito de interes-
ses entre: (a) o que seria o seu interesse de curto prazo, baseado na proxi-
midade e certeza de uma recompensa inferior; e (b) o interesse de longo 
prazo que, na sua própria escala de preferências, o agente gostaria de per-
seguir, mesmo que em detrimento de uma boa dose de felicidade munda- 
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na. A "acrasia" é a vitória da "preferência temporária por alternativas in-
feriores", em particular quando estas oferecem a oportunidade de satisfa-
ção certa e imediata (Ainslie, 1986). Se o "homem contratual" do neo-
institucionalismo é marcado pela propensão ao oportunismo em relação 
aos demais, já o "homem sub-racional", vítima em doses variáveis de "acra-
sia", é oportunista em relação a si próprio. 

O exemplo mais claro que conheço de "acrasia" é dormir ao vo-
lante de um automóvel. Quando isso ocorre, o interesse de curtíssimo pra-
zo do motorista (saciar seu desejo biológico de sono) leva a melhor sobre 
seu interesse de curto prazo (completar a viagem), para não falarmos no 
interesse estratégico mínimo, que é levar a vida a um final pelo menos não-
trágico. Na luta interna pelo poder da qual o motorista é vítima, sua 
preferência de curtíssimo prazo se rebela com sucesso contra suas prefe-
rências racionais, com conseqüências de altíssimo custo, e não apenas pa-
ra ele. 

Numa passagem famosa na literatura acadêmica sobre a "acrasia", 
o filósofo norte-americano William James elabora uma combinação suges-
tiva de dissonância cognitiva e fraqueza de vontade na ação. Obviamente, 
o interesse do exemplo de James transcende os valores nominais — os 
detalhes e colorido particular — da situação descrita: 

Quantas desculpas alguém com disposição para beber pesadamente 
não encontra quando cada nova tentação aparece! É uma nova mar-
ca de bebida que, em nome de sua cultura intelectual no assunto, ele 
é forçado a experimentar. De qualquer forma, o copo já está (inad-
vertidamente) cheio e é um pecado desperdiçar. Ou os demais estão 
bebendo e seria inconveniente recusar. Ou é apenas para permitir 
que durma, ou realize uma determinada tarefa no trabalho. Ou não   
é propriamente estar bebendo, mas é que está tão frio hoje à noite. 
Ou é Natal. Ou é apenas um meio de estimulá-lo a fazer uma resolu-
ção, mais firme do que qualquer outra que já tenha feito, em prol da 
abstinência. Ou é apenas dessa vez, e uma única não conta etc.      
etc. ad libitum — é, na verdade, o que você desejar, exceto ser um  
bêbado contumaz. (1917, pp. 72-3) 

De forma análoga, produtores e consumidores individuais nem sem-
pre conseguem fazer prevalecer, em sua conduta prática, aquilo que seus 
gostos e preferências conscientes prescrevem. Sucumbem, assim, à domi-
nância de recompensas de curto prazo disponíveis. Pior, seus interesses de 
curto, médio e longo prazo ("miragens") tornam-se dominantes em pon-
tos alternados ao longo do tempo, bloqueando qualquer forma de equilí-
brio, e levando a comportamentos conhecidos, do tipo, por exemplo: pa-
gar, no mesmo dia, por cigarros e por um remédio para parar de fumar 
(Ainslie, 1986), ou ainda, freqüentar a clínica de emagrecimento e a do-
ceira ao lado do escritório. 

Claramente, há um conflito de interesses dentro do mesmo indiví- 

     A Treatise of Human 
Nature, ed. L.A. Selby-
Bigge, Oxford, 1978. 
       An Inquiry Concer- 
ning the Principles of Mo-
rals, ed. L.A. Selby-Bigge, 
Oxford, 1975. 
Huxley, T.H., "On the 
Hypothesis that Animals 
Are Automata, and Its His-
tory" (1874), in Methods 
and Results, Londres, 
1904. 
James, W., "The Will" in 
Selected Papers on Philo-
sophy, Londres, 1917. 
Jevons, W.S., "Brief Ac-
count of a General Mathe-
matical Theory of Politi-
cal Economy", Journal of 
the Statistical Society of 
London 29, 1866. 
La Mettrie, J.O. de, 
L'Homme Machine, ed. 
A. Vartanian, Princeton, 
1960. 
Marshall, A., Principles of 
Economics (1920), Lon-
dres, 1979. 
        "The Present Posi- 
tion of Economics", in 
Memorials of AIfred Mars-
hall, ed. A.C. Pigou, Lon-
dres, 1925. 
Marx, K., Early Writings, 
trad. R. Livingstone, Lon-
dres, 1981. 

Matthews, R.C.O., "Mora-
lity, Competition and Ef-
ficiency", The Manches-
ter School 49, 1981. 
       "The Economics of 
Institutions and the Sour-
ces of Growth", Econo-
mic Journal 96, 1986. 
Morishima, M., Why Has 
Japan Succeeded, Cam-
bridge, 1982. 
Nietzsche, F., The Anti-
Christ (1895), trad. RJ. 
Hollingdale, Harmonds-
worth, 1968. 
Olson, M., The Logic of 
Collective Action, New 
Haven, 1971. 
        The Rise and Decli- 
ne of Nations, New Ha- 
ven, 1982. 
Pareto, V., Manual of 
Political Economy, trad. 
A.S. Schwier, Nova 
York, 1971. 
         The Other Pareto, 
trad. P. Bucolo, Londres, 
1980. 
Plant, R., "Equality, Mar-
kets and the State", Fa-
bian Tract 494, 1984. 
Popper, K. e J. Eccles, 
The Self and its Brain, 
Londres, 1983. 

 

173 



COMPORTAMENTO INDIVIDUAL: ALTERNATIVAS AO HOMEM ECONÔMICO 

duo, e a solução desse conflito muitas vezes se dá à revelia dos interesses 
mais permanentes ou duradouros do agente, em franca divergência com o 
modelo (otimista) do "homem econômico" da micro convencional. "Eu 
vejo o melhor caminho e eu o aprovo, mas sigo pelo pior" (Ovídio). Em 
graus variáveis, o problema da "acrasia" afeta: (a) de um modo geral, o 
comportamento dos agentes durante o seu "tempo livre" (isto é, fora da 
jornada de trabalho); e (b) o dia-a-dia dos agentes cujo processo de traba-
lho não se encontra rigidamente determinado de fora, isto é, daqueles que, 
ao contrário do estereótipo do trabalhador industrial à la "Tempos Mo-
dernos" de Chaplin, gozam de algum grau de autonomia com respeito a 
suas atividades produtivas e profissionais. 

O problema normativo que se coloca aqui é o de como o agente 
pode estabelecer regras ou mecanismos que o defendam do seu próprio 
oportunismo para consigo. Exemplos disso são as regras e contratos si-
lenciosos, que se firmam para si mesmo, do tipo, por exemplo: "não be-
ber sozinho", "não possuir TV em casa", "nunca antes das 5", "absoluta 
pontualidade no levantar cedo", "pertencer a um time de rugby", "não 
carregar mais do que y em $ na carteira", "não sair do escritório", "evitar 
certas lojas, companhias ou partes da cidade" etc. 

4. Observações finais 

O propósito da discussão das alternativas ao "homem econômico" 
é simples. Não se trata evidentemente de abandoná-lo ou rejeitá-lo tout 
court. Trata-se de considerar as objeções cognitivas e práticas que se po-
dem fazer aos pressupostos comportamentais da teoria econômica, e re-
conhecer a existência de programas de pesquisa alternativos. No mínimo, 
estes poderiam nos ajudar a entender um pouco melhor: (i) a questão da 
formação de opiniões de interesse; e (ii) os limites da racionalidade 
instrumental. 

A diversidade e plasticidade da conduta individual na vida prática 
representam um formidável obstáculo ao seu tratamento teórico. O "ho-
mem econômico" é, sem dúvida, uma solução interessante, um instrumen-
to de análise engenhoso. Como vimos, trata-se de uma construção que 
permite ao economista abstrair dos desejos, crenças e opiniões dos agen-
tes ao construir seu modelo da realidade. 

Esse procedimento permitiu, de um lado, que a teoria econômica 
obtivesse grandes avanços no sentido do rigor, generalidade e formaliza-
ção de suas proposições. De outro, permitiu que a economia prescindisse 
de teorias psicológicas sobre o comportamento humano. Como as repeti-
das referências à "mecânica", "mecânica racional", "mecanismo social" 
ou mesmo "máquina de prazer" denotam, havia uma ambição universa-
lista neste programa de pesquisa. Os pais do "homem econômico" acre-
ditavam que era possível tornar a economia — ou pelo menos a teoria eco- 

Robbins, L., "Economics 
and Political Economy", 
American Economic Re-
view 71, 1981. 
         An Essay on the Na- 
ture and Significance of 
Economic Theory, Lon-
dres, 1932. 

Rorty, A.O., "Self-
deception, Akrasia and Ir-
rationality", in The Mul-
tiple Self, op. cit., Cam-
bridge, 1986. 

Ruskin, J., Unto This Last, 
Londres, 1862. 

Samuelson, P., "Con-
sumption Theory in 
Terms of Revealed Prefe-
rence", Economica 15, 
1948. 

Sen, A., "The Moral Stan-
ding of the Market",in E. 
Paul, F. Miller & J. Paul, 
Ethics and Economics, 
Oxford, 1985. 
        "Rational Fools:  a 
Critique of the Behaviou-
ral Foundations of Econo-
mic Theory", in Philo-
sophy and Economic 
Theory, op. cit., Oxford, 
1979. 
Simon, H., "From Subs-
tantive to Procedural Ra-
tionality", in Philosophy 
and Economic Theory, 
op. cit., Oxford, 1979. 
Smith, A., The Theory of 
Moral Sentiments, eds. 
D.D. Raphael & A.L. Mac-
fie, Oxford, 1976. 
        An Inquiry into the 
Nature and the Causes of 
the Wealth of Nations, 
eds. R.H. Campbell & A.S. 
Skinner, Oxford, 1976. 
       Essays on Philoso-. 
phical Subjects, eds. W. 
Wigthman  & J.   Bryce, 
Oxford, 1980. 
Thurow, L.C., "Construo- 
ting a Microeconomics 
that is Consistent with 
Keynesian Macroecono-
mics", in The Legacy of 
Keynes, ed. D. Reese, São 
Francisco, 1987. 
Whitehead, A.N., Science 
and the Modern World, 
Nova York, 1925. 

Williamson, O., The Eco-
nomic Institutions of Ca-
pitalism, Nova York, 
1985. 
Winch, D., "A Separate 
Science: Polity and So-
ciety in Marshall 's Econo-
mics", in S. Collins, D. 
Winch & J. Burrow 
(orgs.), That Noble Scien-
ce of Politics, Cambridge, 
1983. 

174 



      NOVOS ESTUDOS Nº 25 - OUTUBRO DE 1989 

nômica pura — uma espécie de "física social" (Arrow, 1985). Uma disci-
plina com o mesmo grau de generalidade que a física, válida para qual-
quer tempo e lugar. 

É duvidoso no entanto que esse programa de pesquisa possa algum 
dia realizar tal ambição. Como procurei mostrar ao longo do texto, o ar-
ranjo conceitual associado ao postulado do "homem econômico" (tipos 
psicológico e lógico) implica uma perda considerável em termos de po-
der explicativo. 

Ao mesmo tempo, as tentativas de encarar de frente o problema da 
explicação do comportamento econômico individual têm levado ao 
surgimento de programas de pesquisa alternativos. Neste ensaio, procurei 
muito mais descrever suas características básicas do que avaliá-los critica-
mente ou fazer previsões sobre seu futuro. O mais importante, acredito, é 
que possam encontrar condições de se desenvolver enquanto progra-
mas de pesquisa. O ponto-de-partida e traço comum das três alternativas 
ao "homem econômico" discutidas acima é a noção de que "A principal 
dificuldade em entender as ações dos homens é entender como eles pen-
sam — como as suas mentes funcionam" (Bridgeman, 1955, p. 450). 
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